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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS.HABEAS CORPUS

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO INTERESTADUAL DE
DROGAS. CONTRABANDO. DESCAMINHO. IMPORTAÇÃO DE
MEDICAMENTOS SEM REGISTRO. PRISÃO PREVENTIVA.
MANUTENÇÃO DA PRISÃO APÓS A PROLAÇÃO DA
SENTENÇA. PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO DO
PROCESSO. INALTERAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS DA PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PAPEL CENTRAL NA
COORDENAÇÃO E TENTATIVA DE DISSIMULÇÃO DAS
EMPREITADAS ILÍCITAS PERANTE OS ÓRGÃOS
FISCALIZATÓRIOS. NECESSIDADE DE CESSAR AS PRÁTICAS
DELITIVAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO.
INAPLICABILIDADE AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a1. 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida.

Esta Corte firmou orientação de ser indispensável, por ocasião da2. 
prolação da sentença condenatória, que o magistrado fundamente, com
base em dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de
manutenção ou imposição de segregação cautelar.

No particular, tanto na sentença, quanto no acórdão recorrido,3. 
destacou-se a necessidade da medida extrema, para fins de garantia da
ordem pública, tendo em vista a manutenção dos motivos ensejadores
da prisão preventiva, tais quais a gravidade em concreto da conduta
praticada, eis que o agravante, foi condenado pelos crimes de tráfico
interestadual de drogas, associação ao tráfico interestadual de drogas,
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contrabando, descaminho e importação de medicamentos sem registro.
Com os corréus foi apreendido 1.601,85 kg (mil, seiscentos e um quilos
e oitocentos e cinquenta gramas) de massa bruta da substância
Maconha, além 2.885 (dois mil, oitocentos e oitenta e cinco) unidades
de cigarros eletrônicos produzidos na China, 32 caixas do medicamento
intitulado Minoxidil, além de 30 (trinta) notebooks, 67 (sessenta e sete),
1.824 tablets (mil, oitocentos e vinte quatro) smartphones da marca
Xiaomi, 68 (sessenta e oito) smartphones da marca Redmi, e 50

 (e-STJ fl. 397/398). Inclusive, consta que (cinquenta) receptores de TV
o agravante atuava na organização criminosa desempenhando papel
central na coordenação e na tentativa de dissimulação perante aos

 Conforme narram osórgãos fiscalizatórios das empreitadas ilícitas.
autos, ele se utilizava de estratégias sofisticadas para ocultar a natureza
criminosa das atividades, como a utilização de cargas lícitas para
encobrir os ilícitos e a organização logística para transporte
interestadual de drogas, mercadorias proibidas e bens desacompanhados

(e-STJ fl. 526). O acórdão relata, ainda, quede documentação fiscal  o
agravante mantinha comunicações frequentes com o corréu JULLIO e

 (e-outros membros da organização criminosa ainda não qualificados
STJ fl. 404), sendo, portanto, necessário a manutenção da prisão a fim
de cessar as práticas delitivas.

Ademais, o agravante permaneceu preso durante todo o processo (e-4. 
STJ fl. 542;404), motivações consideradas idôneas para justificar a
manutenção da prisão cautelar, nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal.

. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,5
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos,
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos
termos do art. 312 do CPP. Precedente.

. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da6
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura.

 Agravo regimental a que se nega provimento.7.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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ordem pública, tendo em vista a manutenção dos motivos ensejadores
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de cigarros eletrônicos produzidos na China, 32 caixas do medicamento
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1.824 tablets (mil, oitocentos e vinte quatro) smartphones da marca
Xiaomi, 68 (sessenta e oito) smartphones da marca Redmi, e 50

 (e-STJ fl. 397/398). Inclusive, consta que (cinquenta) receptores de TV
o agravante atuava na organização criminosa desempenhando papel
central na coordenação e na tentativa de dissimulação perante aos

 Conforme narram osórgãos fiscalizatórios das empreitadas ilícitas.
autos, ele se utilizava de estratégias sofisticadas para ocultar a natureza
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encobrir os ilícitos e a organização logística para transporte
interestadual de drogas, mercadorias proibidas e bens desacompanhados
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 (e-outros membros da organização criminosa ainda não qualificados
STJ fl. 404), sendo, portanto, necessário a manutenção da prisão a fim
de cessar as práticas delitivas.

Ademais, o agravante permaneceu preso durante todo o processo (e-4. 
STJ fl. 542;404), motivações consideradas idôneas para justificar a
manutenção da prisão cautelar, nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal.

. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,5
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos,
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos
termos do art. 312 do CPP. Precedente.

. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da6
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura.

 Agravo regimental a que se nega provimento.7.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENAN FABRICIO ARANTES
contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus
(e-STJ fls. 619/630).

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 25 anos e 3 meses
, pelade reclusão, bem como ao pagamento de 1.914 dias-multa, em regime fechado

prática dos crimes capitulados no artigo 35,  c/c artigo 40, V, da Lei n.º 11.343caput,
/2006; no artigo 33, , c/c artigo 40, V, também da Lei de Drogas; no artigo 334-A,caput
§1º, I, do Código Penal; no artigo 273, §1º-B, I, c/c artigo 14, inciso II, e parágrafo

 único, todos do Código Penal; e no artigo 334, do Código Penal. Na ocasião, foi negado
(e-STJ fls. 448/554).ao agravante o direito de recorrer em liberdade 

Em suas razões, a defesa reitera que "(tanto na decisão que decretou a prisão
quanto na sentença que a manteve), há ausência de fundamentação concreta, pois, além
de reconhecida a presença de materialidade e indícios da prática delitiva, foi invocada tão
somente a gravidade abstrata da conduta em tese praticada, com mera descrição dos
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produtos ilícitos apreendidos COM O CORRÉU, o que, na linha da orientação firmada
no âmbito desta Corte, não se admite" (e-STJ fl. 638).

Argumenta que somente o fato do agravante ter permanecido preso durante
toda instrução processual não constitui motivação idôneas para a segregação. 

Aponta para as condições pessoais favoráveis do agravante. 
Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva do agravante (632/641).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

Busca-se, no caso, a concessão da liberdade provisória ao agravante,
condenado à pena de 25 anos e 3 meses de reclusão, em regime fechado, negado o direito
de recorrer em liberdade, devido à prática do crime de tráfico interestadual de drogas,
associação ao tráfico interestadual de drogas, contrabando, descaminho e importação de
medicamentos sem registro.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a da medida, imprescindibilidade
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Por sua vez, quanto à alegação de ausência de fundamentação da prisão
preventiva por ocasião da sentença, é cediço que nos termos do §1º do art. 387 do CPP,
ao proferir sentença condenatória, "[o] juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a
manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida
cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta."
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Assim, esta Corte firmou orientação de ser indispensável, por ocasião da
prolação da sentença condenatória, que o magistrado fundamente, com base em dados
concretos extraídos dos autos, a necessidade de manutenção ou imposição de segregação
cautelar.

No caso, assim foi mantida a prisão do agravante por ocasião da sentença
condenatória (e-STJ fls. 542):

[...]
O regime inicial de cumprimento da pena será o FECHADO, conforme artigo
33, § 2º, alínea “a”, do Código Penal (STF, Habeas Corpus - HC 111.840). No
que se refere à substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos, ausentes estão os pressupostos objetivos à concessão, tendo em vista
que fixada reprimenda privativa de liberdade superior a 4 (quatro) anos de
reclusão (artigo 44, inc. I, do Código Penal).
É o caso de manter a medida cautelar de encarceramento determinada nos
autos, por ter o réu permanecido preso durante toda a instrução do processo e
por não vislumbrar alteração dos pressupostos da prisão preventiva, acima
Ademais, fundamentada em relatório. a certeza advinda da análise em
cognição exauriente sobre a sua autoria reforçam os requisitos da

 Nesse sentido, mantenho a prisão preventiva do réu, pelosprisão preventiva.
fundamentos já delimitados, motivo pelo qual NÃO PODERÁ APELAR EM
LIBERDADE.
[...]

 
Ao examinar a matéria, o Tribunal estadual manteve a custódia, ponderando o

seguinte (e-STJ fls. 402/406):

[...]
O artigo 387, §1º, do CPP, dispõe que o juiz, na sentença, decidirá,
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de
prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento
de apelação que vier a ser interposta. Com efeito, contra sentenças definitivas
de condenação proferidas pelo Juízo de origem, cabe a interposição de recurso
de apelação, nos termos do artigo 593, inciso I, do Código de Processo Penal.
Entendo ser inadequada a impetração do presente “writ” perante esta Colenda
Corte Regional, em substituição ao recurso próprio, sob pena de desvirtuar a
finalidade da garantia do remédio heroico, ressalvada a possibilidade de
concessão da ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade.
(...)
Feita essa observação, não vislumbro, no caso em análise, patente ilegalidade
ou abuso de poder a que esteja submetido o Paciente, de modo a permitir

 Constata-se dos autos, que a prisãoa concessão da ordem de ofício.
preventiva foi decretada pelo Juízo de origem diante da necessidade de cessar
as práticas delitivas, uma vez que as transcrições dos áudios obtidas por meio
do acesso aos dados dos celulares apreendidos na investigação indicaram que
Renan mantinha comunicações frequentes com o corréu JULLIO e outros
membros da organização criminosa ainda não qualificados, evidenciando
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parceria reiterada em relação ao tráfico de drogas, além de exercer papel
Verifica-se, ainda, que arelevante nas operações logísticas do grupo. 

Autoridade impetrada consignou no decreto condenatório que persistem os
motivos que ensejaram a custódia cautelar, proferindo decisão
suficientemente fundamentada, nos termos do artigo 93, inciso IX, da
Constituição Federal, no sentido de que o réu não poderia recorrer em
liberdade, haja vista a permanência das condições que determinaram a prisão
preventiva, em consonância com o disposto no artigo 387, § 1º, do CPP. 
Diferentemente do que aduz a impetração, resta evidente que o motivo para a
negativa do direito de apelar em liberdade não decorre apenas do fato de o
Paciente ter permanecido encarcerado durante toda a instrução criminal, mas,
também, do efetivo risco à ordem pública, em face da atuação do Paciente em
contexto típico de grupo criminoso, com significativa capacidade econômica e

 De outro lado,logística, voltado para o tráfico de drogas de forma reiterada.
conforme consignado da decisão que indeferiu a liminar, tem-se que a
presunção constitucional de inocência até o trânsito em julgado não confere
ao acusado, por si só, o direito de recorrer em liberdade, se subsistentes os
pressupostos que justificaram a prisão preventiva.
(...)
Nesse contexto, a meu ver, permanece inalterado o “ periculum libertatis ” em
relação ao Paciente, apto a caracterizar o risco concreto à ordem pública.
Reitere-se que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir
a revogação da prisão se existentes elementos hábeis a justificar a imposição
da segregação cautelar. No que toca ao fato de o Paciente possuir filhos
menores (questão já analisada no HC n.° 5024392-54.2024.4.03.0000) e pai
doente, não há prova idônea dos requisitos estabelecidos no artigo 318 do
CPP para eventual substituição da prisão preventiva por domiciliar, na medida
em que os autos foram instruídos, quanto ao alegado, apenas com as certidões
de nascimento dos filhos (Id. 310725369 e Id. 310725370). No mais, tem-se
que a custódia cautelar do Paciente é necessária, não sendo possível sua
substituição por medidas cautelares alternativas, eis que se revelam
inadequadas e insuficientes para garantir a ordem pública. Dito isso, resta
evidente a ausência de flagrante ilegalidade a ser reconhecida ex officio ou
mesmo qualquer violação aos princípios da motivação ou presunção de
inocência. Ante o exposto, DENEGO A ORDEM de Habeas corpus.
[...]
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do
Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No particular, tanto na sentença, quanto no acórdão recorrido, destacou-se a
necessidade da medida extrema, para fins de garantia da ordem pública, tendo em vista a
manutenção dos motivos ensejadores da prisão preventiva, tais quais a gravidade em
concreto da conduta praticada, eis que o agravante, foi condenado pelos crimes de tráfico
interestadual de drogas, associação ao tráfico interestadual de drogas, contrabando,

 Com os corréus foi apreendido descaminho e importação de medicamentos sem registro.
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1.601,85 kg (mil, seiscentos e um quilos e oitocentos e cinquenta gramas) de massa bruta
da substância Maconha, além 2.885 (dois mil, oitocentos e oitenta e cinco) unidades de
cigarros eletrônicos produzidos na China, 32 caixas do medicamento intitulado
Minoxidil, além de 30 (trinta) notebooks, 67 (sessenta e sete) , 1.824 tablets (mil,
oitocentos e vinte quatro) smartphones da marca Xiaomi, 68 (sessenta e oito)

 (e-STJ fl. 397/398).smartphones da marca Redmi, e 50 (cinquenta) receptores de TV
Inclusive, consta que o agravante atuava na organização criminosa desempenhando papel
central na coordenação e na tentativa de dissimulação perante aos órgãos fiscalizatórios

 Conforme narram os autos, das empreitadas ilícitas. ele se utilizava de estratégias
sofisticadas para ocultar a natureza criminosa das atividades, como a utilização de cargas
lícitas para encobrir os ilícitos e a organização logística para transporte interestadual de

(e-STJdrogas, mercadorias proibidas e bens desacompanhados de documentação fiscal 
fl. 526). O acórdão relata, ainda, que o agravante mantinha comunicações frequentes com

 (e-o corréu JULLIO e outros membros da organização criminosa ainda não qualificados
STJ fl. 404), sendo, portanto, necessário a manutenção da prisão a fim de cessar as
práticas delitivas. Ademais,  (e-o agravante permaneceu preso durante todo o processo
STJ fl. 542;404), motivações consideradas idôneas para justificar a manutenção da prisão
cautelar, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal assentou que "a gravidade concreta do
crime, o da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados modus operandi 
pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a
prisão preventiva para a garantia da ordem pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora
Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em , DJe 6/4/2016).15/3/2016

Ou seja, "se a conduta do agente - seja pela gravidade concreta da ação, seja
pelo próprio modo de execução do crime - revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a
manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer
outro elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em , DJe 4/9/2014).26/8/2014

Convém, ainda, ponderar que o entendimento abraçado pelas instâncias
ordinárias encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que,
tendo o agravante permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não faria
sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da
condenação, fosse-lhe deferida a liberdade.

Ora, "a existência de édito condenatório enfraquece a presunção de não
culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo alterações do quadro fático,
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conceder, nesse momento, a liberdade" (RHC n. 105.918/BA, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em ,12/3/2019
DJe ).25/3/2019

A posição é consonante, além disso, com o Supremo Tribunal Federal, o qual
possui entendimento pacífico de que "permanecendo os fundamentos da prisão cautelar,
revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido custodiado durante a
instrução, o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação" (RHC
n. 117.802/DF, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma,
julgado em , DJe de 1º/7/2014).10/6/2014

A segregação cautelar está, portanto, amparada na gravidade concreta do
delito (tendo em vista a gravidade da conduta praticada pelo agravante, além deste ter
permanecido preso durante todo o processo) e para fins de garantia da ordem pública.

Confira-se, a título de ilustração, julgados desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. PRISÃO
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. DIREITO DE RECORRER
EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRAVIDADE DA
AÇÃO E RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR
A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados
do STF e STJ.
3. No caso, a segregação cautelar foi mantida na sentença em razão da elevada
periculosidade do agravante, condenado por tráfico, porque teria sido flagrado
com expressivas quantidades de drogas (cerca de 1,5kg de maconha e 622,01g
de metanfetamina) por ocasião do cumprimento de um mandado de busca e
apreensão. Além disso, o réu é reincidente específico, foi agraciado com o
regime aberto em sua condenação anterior, mas voltou a praticar novo delito,
o que evidencia o risco de reiteração delitiva. Prisão mantida para resguardar
a ordem pública. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 872.493/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)5/12/2023 11/12/2023
 
 

Documento eletrônico VDA48789106 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 17/07/2025 07:44:27
Código de Controle do Documento: 7ab2c5be-d553-4136-b472-9a74de51a568



AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO
DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. MANTIDA.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO EVIDENCIADA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, IN CASU.
MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. EXECUÇÃO
PROVISÓRIA DA PENA. INOVAÇÃO RECURSAL. RECURSO
DESPROVIDO.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, dos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em
que consiste o periculum libertatis.
2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, "o juiz
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do
conhecimento de apelação que vier a ser interposta".
3. No presente caso, a prisão foi mantida pelo fato de o réu ter permanecido
preso durante todo o trâmite processual, além da presença dos elementos que
ensejaram a decretação da custódia. Na espécie, a apreensão de 2.230
microtubos tipo eppendorf e invólucros plásticos fechados por aquecimento
contendo cocaína, com peso líquido total de 5,675kg (cinco quilos, seiscentos
e setenta e cinco gramas), o que justificou a decretação e manutenção da
prisão preventiva e a consequente negativa do direito de recorrer em
liberdade.
4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito
almejado para a proteção da ordem pública.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 848.071/SP,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)13/11/2023 17/11/2023
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE FOGO COM
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA
SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INDFERIDO DIREITO DE
RECORRER EM LIBERDADE. QUANTIDADE E NATUREZA DA
DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO.
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRESO
DURANTE TODA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. MODIFICAÇÃO DO
REGIME PRISIONAL E AFASTAMENTO DE AGRAVANTE.
MATÉRIAS NÃO ANALISADAS NO ACÓRDÃO IMPUGNADO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias
afirmaram que, em liberdade, o agravante representava risco à ordem pública
em razão de sua periculosidade e da gravidade concreta da conduta,
evidenciadas pela quantidade e natureza da droga localizada, 176,8g de
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cocaína, o que, somado à apreensão de arma de fogo, munições e dinheiro,
demonstra maior envolvimento com o narcotráfico e risco ao meio social.
Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração delitiva,
uma vez que, conforme destacado, o recorrente possui condenação pela
prática do delito de roubo, recomendando a sua custódia cautelar
especialmente para garantia da ordem pública
2. Tendo o agravante permanecido preso durante todo o processo, não deve
ser permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, inalteradas as
circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada a soltura
dele depois da condenação em primeiro grau.
3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.
4. Os pedidos de modificação do regime prisional e afastamento de agravante
não foram objeto de exame no acórdão impugnado, o que obsta a análise por
este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de
instância.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 155.535/RS, relator
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe7/6/2022
de  )10/6/2022
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO.
SENTENÇA CONDENATÓRIA PROFERIDA. SÚMULA N. 52/STJ.
MANUTENÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUSTIFICADORAS DA
PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM
LIBERDADE. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO
DOS REQUISITOS LEGAIS. APREENSÃO DE EXPRESSIVA
QUANTIDADE DE DROGAS. INQUÉRITOS POLICIAIS OU AÇÕES
PENAIS EM CURSO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
DESPROPORÇÃO ENTRE O TEMPO DE CUSTÓDIA E O QUANTUM
DA PENA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. COVID-19.
RECOMENDAÇÃO CNJ N. 62/2020. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Tendo sido proferida sentença condenatória fica superada a alegação de
excesso de prazo para a formação da culpa (Súmula n. 52 do STJ).
2. A manutenção de custódia cautelar ganha reforço com a prolação de
sentença condenatória que não concede ao agravante que ficou preso durante
toda a instrução processual o direito de recorrer em liberdade, por subsistirem
as circunstâncias que justificaram a decretação da prisão preventiva.
3. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados
concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem
a necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do
Código de Processo Penal.
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4. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso
de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das
drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o modus
operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente.
5. Inquéritos policiais ou ações penais em curso justificam a imposição de
prisão preventiva como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim,
garantir a ordem pública.
6. As condições pessoais favoráveis do agente não impedem, por si sós, a
manutenção da segregação cautelar devidamente fundamentada.
7. É inviável a análise acerca da desproporção entre a custódia cautelar cuja
revogação é pleiteada em habeas corpus e a quantidade de pena a ser
eventualmente fixada em sentença condenatória, pois não é permitido, na
estreita via do writ, juízo de valor antecipado acerca da condenação final.
8. A Recomendação CNJ n. 62/2020 não prevê automática revogação da
prisão preventiva ou sua imediata substituição por medidas cautelares
alternativas, cabendo às autoridades judiciais a análise do caso concreto,
realidade do ambiente prisional e condições pessoais de cada sentenciado, a
fim de decidir sobre a possibilidade de concessão do benefício.
9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 732.146/SP, relator
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de  ).17/5/2022 20/5/2022
 
Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva. Mencione-se que "é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal
no sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar" (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe  ).5/5/2015 18/5/2015

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Ante o exposto, ao agravo regimental.  nego provimento 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 216.154 / SP
Número Registro: 2025/0175452-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50000070820254030000 50006704620244036125 50009124720244036111

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENAN FABRICIO ARANTES
ADVOGADOS : WELLINGTON DUSZEIKO - PR107462

SIVALDO PIRES BENTO - PR115323
BRUNO CESAR CARLOTA DOS SANTOS - SP490787
LUIZA SARDINHA ALVARENGA - PR119429
LUCAS GIOVANI DOS SANTOS MAZZINI - PR127977

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : JULLIO CRISTIAN CARDOSO NOGUEIRA
CORRÉU : DEVANIL NOGUEIRA DE OLIVEIRA JUNIOR

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENAN FABRICIO ARANTES
ADVOGADOS : WELLINGTON DUSZEIKO - PR107462

SIVALDO PIRES BENTO - PR115323
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BRUNO CESAR CARLOTA DOS SANTOS - SP490787
LUIZA SARDINHA ALVARENGA - PR119429
LUCAS GIOVANI DOS SANTOS MAZZINI - PR127977

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). BRUNO CESAR CARLOTA DOS SANTOS, pela parte: AGRAVANTE:
RENAN FABRICIO ARANTES.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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